
 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:  

UASG         389178 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o  CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - CREMERN, por meio do pregoeiro, 

designado pela portaria nº 032/2023 realizará licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, do 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, REGIME DE EXECUÇÃO: ENTREGA UNICA e será realizado por 

meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - Internet. 

 

Legislação Aplicável: Lei 14.133/2023, Lei 123/2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL. 

 

Data da sessão:  13/09/2023 

Horário: 8:35h 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-

br/sistemas/comprasnet-siasg 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação tem como finalidade promover a contratação de pessoa jurídica 

especializada no fornecimento de condicionadores de ar, destinados à estrutura física do Conselho 

Regional de Medicina do Rio Grande do Norte – CREMERN (sede e delegacia de Mossoró/RN), 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET 

– CATÁLOGO e as especificações constantes do Anexo I deste Edital, prevalecerão as últimas. 

1.3 Valor Máximo Estimável para a contratação será o valor total de R$ 96.469,02 ( noventa e seis mil 

quatrocentos e sessenta e nove reais e dois centavos). 

1.4. A licitação será realizada conforme os quantitativos estabelecido no Termo de Referência, devendo 

o licitante oferecer proposta válida para cada item. 
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2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR MÁXIMO ESTIMADO 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do CREMERN, conforme classificação abaixo: 

6.2.2.1.1.44.90.52.003 – “Maquinas e Equipamentos.” 

 

3. CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg, por meio de certificado digital con-

ferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas 

as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedor individual (quando for o caso permitido pra MEI), 

deverão identificar o seu enquadramento, informando em campo próprio do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitada no sistema. 

3.7. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, no 

momento de inserção de sua proposta, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na 

Lei Complementar nº 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 

3.7.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44,45 e 46 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da 

disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
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4.1.2. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.1.4 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.1.5 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.1.6 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.1.7 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.1.08 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.1.09 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.1.10 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.1.11.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.1.11.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.1.11.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

4.1.11.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

4.1.11.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 102/2020. 

4.1.11.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.1.11.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991, em sua atual redação; 

4.1.11.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1 Valor do item que compõe o valor global da proposta;  

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-

mento por sobre preço na execução do contrato; 

6.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.9. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 

contratual; 

6.9.1. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha 

e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total 

ressarcimento do débito. 

6.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

6.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos produtos, serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.13 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apre-

sentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
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7.3. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microem-

preendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas 

no instrumento convocatório nos itens exclusivo, o Pregoeiro convocará as demais licitante(s) para parti-

cipar(em) dos itens, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06 e Conforme Artigos 25, 26, 

27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, que regulamenta os procedimentos a serem realizados com fundamento na Lei 

Federal 14.133/2021. 

7.4. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, observadas as 

disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no tocante às regras do art.15 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

7.5. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.5.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.5.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regis-

tro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor menor ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

 7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

7.13 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser descon-

siderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do 

Ministério da Economia; 

7.13.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM. 

7.18.1 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

7.20 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60, da Lei nº 14.133/2023. 
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7.22 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação. 

7.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

7.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.25  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.26 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apre-

sentados.  

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
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8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.8.3 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 SICAF; 

9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da  União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majo-

ritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao respon-

sável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas In-

diretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts.. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02(duas)horas, sob pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a docu-

mentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8 Habilitação jurídica: 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual . 

9.9.6 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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9.10.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.4 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.5 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

9.10.6 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.7 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10%(dez por cento) do valor estimado da contratação 

ou do item pertinente.  

 

9.11 Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características compatíveis com o objeto desta 

licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 
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10.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/21). 

10.2.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alter-

nativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

 10.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 10.5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sis-

tema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

11.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três)  dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contra razões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 12.2.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeti-

dos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.2.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedi-

mento licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Após a fase recursal, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autori-

dade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório; 

13.1.2 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devida-

mente instruído à autoridade superior para homologação. 

 

14. DA FORMA DE ENTREGA 

14.1 Os produtos/equipamentos deverão ser novos, sem uso e deverão ser entregues nas caixas lacra-

das pelo fabricante, não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas, no prazo de 30 (trinta) DIAS, 

conforme Ordem de Fornecimento, nos endereços informados no Termo de Referência, onde haverá ser-

vidor designado para o recebimento e fiscalização do objeto em conformidade com este edital. 

14.2 Os produtos/equipamentos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 

posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos opcionais constantes 

da proposta comercial, quanto à marca, modelo, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos 

exigidos. 

14.3 Após recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente, mediante a verificação da 

qualidade e sua consequente aceitação, por intermédio de Termo Definitivo de Recebimento assinado 

pelo Fiscal do Contrato. 

14.5 Caberá ao fiscal do contrato rejeitar os produtos/equipamentos, caso não esteja de acordo com as 

exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original ou novo, bem como determinar a sua subs-

tituição. 
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14.6 Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à disposição ou fornecimento dos 

produtos/equipamentos correrão inteira e exclusivamente por conta do CONTRATADO. 

14.7 Caberá à Licitante Vencedora: 

14.7.1 Transportar, por sua conta e risco, os produtos/equipamentos até os endereços informados no 

Termo de Referência, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes no trajeto de transporte; 

14.7.2 Substituir os equipamentos que apresentar defeitos, bem como avarias devido ao transporte; 

14.8. Os produtos/equipamentos serão objeto de inspeção, que será realizada pelo fiscal do contrato, 

conforme procedimentos a seguir: 

14.8.1. Abertura das embalagens; 

14.8.2. Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas e/ou aquelas superio-

res oferecidas pela CONTRATADA; 

14.8.3. Colocação do produto em funcionamento se for o caso; 

14.8.3. Teste dos componentes se for o caso; 

14.9. Os produtos/mobiliários deverão vir montados (ou montar no local da entrega); 

14.10. A contratada deverá tomar providências e substituir os itens que não estiverem de acordo com o 

solicitado, quando apresentarem defeito de fabricação ou adulteração de qualidade ou sofrer alteração de 

suas características dentro do prazo de validade, no prazo máximo de 01 (UM) dia, sem culpa da admi-

nistração. Nos casos de substituição do produto, iniciar-se-ão os prazos e procedimentos estabelecidos no 

Termo de Referência; 

14.11. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade 

dos produtos/equipamentos entregues. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO 

15.1 O Contrato não sofrerá reajuste, exceto na hipótese de celebração de termo aditivo para prorrogação 

de vigência do contrato, aplicando-se um índice mais vantajoso para Administração. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos/equipamentos, conforme liberação do 

recurso, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente conferida e atestadapelo fiscal do 

contrato. A fatura deverá conter no mínimo os seguintes dados: 

 a) Data de emissão 

 b) Estar endereçada ao CREMERN. 

 c) Quantidade fornecida; 
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 d) Especificação dos produtos/equipamentos; 

 e) Preço unitário e total da fatura; 

17.2. Se a Nota Fiscal apresentar incorreções será devolvida ao Fornecedor e o prazo para o pagamento 

passará a correr a partir da data da reapresentação do documento. 

17.3. O gestor do contrato somente atestará o recebimento dos equipamentos e liberará a Nota 

Fiscal/Fatura para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições Pactuadas. 

17.4.  O pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que seencontra em dia 

com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativa de Débitos 

com o INSS e com o FGTS. 

17.5. Deverão ser pagos somente os produto efetivamente executados e aceitos pela fiscalização do 

CREMERN; 

 

18. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

18.1 São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA: 

a) Executar os fornecimentos solicitados conforme Ordem de compras, Termo de Referência e 

demais documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidor competente para tal; 

b) Comunicar imediatamente e por escrito ao CREMERN, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da presente 

Licitação; 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

e) Comunicar ao Contratante modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de 

se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante na Ata; 

  

f) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, que faz 

parte integrante do contrato. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

19.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

19.1.3 Apresentar documentação falsa; 

19.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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19.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.6 Não mantiver a proposta; 

19.1.7 Cometer fraude fiscal; 

19.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

19.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

19.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par-

ticipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

19.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos signi-

ficativos ao objeto da contratação; 

19.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 

19.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 

até cinco anos; 

19.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdu-

rarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

19.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração admi-

nistrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Respon-

sabilização – PAR. 

19.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

19.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos espe-

cíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
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19.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

9.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princí-

pio da proporcionalidade. 

19.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacoescontratos@cremern.org.br 

20.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico através do e-mail: licitacoescontratos@cremern.org.br 

20.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

20.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.7.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 
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21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.cremern.org.br e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg. 

 21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

Natal, 22 de agosto de 2023 

 

Marcos Antônio Tavares Jácome da Costa Britto 

Presidente 

mailto:cremec@cremec.org.br
mailto:cremec@cremec.org.br
http://www.cremec.org.br/


 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Este Termo de Referência tem por objetivos: 

- Estabelecer normas específicas para a contratação de empresa especializada no fornecimento de 

condicionadores de ar tipo Split, destinados à estrutura física do Conselho Regional de Medicina do Rio Grande 

do Norte – CREMERN. 

- As pessoas jurídicas interessadas no objeto deste Termo de Referência, antes de apresentarem suas propostas, 

deverão analisar atentamente este Termo, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não 

incorrerem em omissões. Omissões estas que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de 

acréscimos dos preços propostos.  

 

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem como finalidade promover a contratação de pessoa jurídica 

especializada no fornecimento de condicionadores de ar, destinados à estrutura física do Conselho Regional de 

Medicina do Rio Grande do Norte – CREMERN (sede e Delegacia de Mossoró/RN). 

. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Da contratação: 

2.1.1. A contratação ora pretendida tem como finalidade garantir a devida climatização dos ambientes e setores 

que compõem a estrutura física do Conselho Regional de Medicina do Rio Grande do Norte – CREMERN 

(sede e Delegacia de Mossoró/RN), conforme levantamento feito pela Coordenação de Administração que, 

após diagnósticos realizados pela empresa que atualmente é responsável pela manutenção dos aparelhos 

existentes, constatou-se que alguns aparelhos não têm mais condições de manutenção, seja por falta de peças 

de reposição, no caso dos mais antigos, seja pela falta de vantajosidade da manutenção que, muitas vezes, se 

torna mais dispendiosa do que a aquisição de novas máquinas. Em razão disso, a necessidade da aquisição de 

novos aparelhos de ares-condicionados, cujas especificações e quantitativos estão dispostos no Item 4 deste 

Termo de Referência.  

2.2. Da desnecessidade de elaboração de Estudo Técnico Preliminar: 

2.2.1. Conforme faculdade prevista no inciso I do art. 14, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto 

de 2022, que facultada a elaboração de ETP nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do 

art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, justifica-se a ausência de elaboração do referido – ETP para a presente 

contratação em razão de o objeto deste TR tratar de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade 

estão objetivamente definidos no Item 4 deste TR, por meio de especificações usuais de mercado. 

3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JURÍDICA 

3.1.1. Qualificação Técnica:  

mailto:cremec@cremec.org.br
mailto:cremec@cremec.org.br


 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

3.1.1.1. comprovação, por meio de documento hábil, de que a empresa possui experiência anterior no 

fornecimento de itens de características semelhantes; 

3.2. Qualificação Jurídica (fiscal, social e trabalhista): 

3.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

3.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

3.2.3. Comprovação da regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3.2.4. Comprovação da regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cum-

primento dos encargos sociais instituídos por lei; 

3.2.5. Comprovação da regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

3.2.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. ; 

3.2.7. Contrato Social da empresa. 

 

4. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

4.1 O objeto deste Termo de Referência diz respeito ao fornecimento de condicionadores de ar tipo Split, 

conforme especificações e quantitativos abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  QUANTIDADE LOCAL DE 

ENTREGA 

 

01 

Ar condicionado – Modelo: Split Piso Teto, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 56.000 BTUs até no máximo 60.000 BTUs, Ciclo: 

frio, Vazão de Ar: Mínimo de 1200m3/h, serpentina de cobre, Voltagem: 

220V, Selo: Procel, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer 

digital, Manual do usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. 

Garantia mínima de 01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos 

(compressor). 

 

04 

Sede do Cremern 

(Natal-RN) 

03 no Auditório e 01 na 

varanda do primeiro 
andar. 

 

02 

Ar-condicionado – Modelo: Split Hi-Wall, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 18.000 BTUs, serpentina de cobre, Ciclo: frio, 

Vazão de Ar: Mínimo de 895m3/h, Voltagem: 220V, Selo: Procel, 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer digital, Manual do 

usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. Garantia mínima de 

01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos (compressor) 

03 Sede do Cremern 

(Natal-RN) 

01 no gabinete da 

presidência, 01 na 
recepção do segundo 

andar e 01 na sala do 

corregedor. 

 

 

03 

Ar condicionado – Modelo: Split Hi-Wall, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 12.000 BTUs, serpentina de cobre, Voltagem: 

220V, Selo: Procel, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer 

digital, Manual do usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. 

Garantia mínima de 01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos 

(compressor). 

 

 

07 

Sede do Cremern 

(Natal-RN) 

01 na sala de audiência, 
02 na sala da presidência 

e 01 na sala de 

informática 
Delegacia do Cremern 

(Mossoró-RN) 

02 salas de atendimentos 
e 01 na sala de reunião 

 

 

04 

Ar condicionado – Modelo: Split Hi-Wall, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 24.000 BTUs, Voltagem: 220V, serpentina de 

cobre, Selo: Procel, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer 

digital, Manual do usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. 

Garantia mínima de 01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos 

(compressor). 

 

01 

Sede do Cremern 

(Natal-RN) 

01 na sala de arquivo 

primeiro andar 
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05 Ar condicionado – Modelo: Split piso teto, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 36.000 BTUs, serpentina de cobre, Voltagem: 

220V, Selo: Procel, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer 

digital, Manual do usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. 

Garantia mínima de 01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos 

(compressor). 

03 Delegacia do Cremern 

(Mossoró-RN) 

02 para o Auditório e 01 

na sala de recepção. 

 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 São obrigações da empresa CONTRATADA: 

5.1.1 Cumprir o Termo de Referência em sua totalidade, responsabilizando-se pelo perfeito cumprimento do 

contrato obtido; 

5.1.2 Fornecer os bens rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras, e, na falta desta, de Normas 

Internacionais relacionada ao caso concreto, e com as recomendações fornecidas pelos fabricantes dos 

materiais e demais detalhes; 

5.1.3 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

5.1.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, com 

relação ao objeto desta contratação; 

5.1.5 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento objeto do presente Termo 

de Referência, tais como impostos, deslocamentos, taxas, seguros, materiais incidentes, enfim, tudo que for 

necessário a prestação dos serviços ao CREMERN; 

5.1.6 Fornecer todos os itens descritos no Item 4 deste Termo de Referência; 

5.1.7 Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados e acidentes 

causados a terceiros, bem como pelo pagamento de salários, transporte, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, de ordem de classe, indenizações, tributos diversos e demais despesas eventuais que forem 

devidas aos seus empregados no desempenho do objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de 

qualquer vínculo empregatício; 

5.1.8 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para a habilitação, ou para a qualificação, na contratação direta, exigidas no Termo de 

Referência, consoante o que preceitua o inciso XVI do artigo 92, da Lei nº. 14.133/2021;  

5.1.9 Abster-se de quaisquer iniciativas que impliquem em ônus para o Conselho Regional de Medicina do Rio 

Grande do Norte – CREMERN, se não previstos neste Termo de Referência e expressamente autorizados pelo 

CREMERN; 

5.1.10 O retardamento na entrega do objeto, não justificado considerar-se-á como infração contratual; 

5.1.11 Manter com a CONTRATANTE relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 

verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

5.1.12 Apresentar juntamente com a nota fiscal referente ao fornecimento dos bens, Certidão Negativa de 

Débito de INSS, FGTS, Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, 

Estadual e Municipal. 

5.1.13. A CONTRATADA não poderá subcontratar o objeto da contratação. 

5.1.14. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos itens. 
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5.1.15. A CONTRATADA deverá observar todas as leis, regulamentos e posturas referentes ao objeto deste 

TR; 

5.1.16. A CONTRATADA arcará com o ônus decorrente de eventual equívoco no fornecimento dos bens. 

5.1.7. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser 

solicitadas por representante do CREMERN. 

5.1.18. Participar de reuniões, presenciais ou remotas, com equipe do CREMERN quando necessário. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1 Prestar todas as informações e orientações à CONTRATADA com relação ao objeto deste Termo de 

Referência, proporcionando as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o contrato; 

6.1.2 Avaliar a conformidade dos bens entregues às especificações contidas neste TR; 

6.1.3 Notificar a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no fornecimento dos bens, visando a 

imediata adoção de providências; 

6.1.4 Receber e aprovar os bens que tenham entregues conforme estipulado neste Termo de Referência e no 

contrato. 

6.1.5 Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

6.1.6 Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua 

inadequação aos termos contratuais; 

6.1.7 Rejeitar, no todo ou em parte, o recebimento do objeto que estiver em desacordo com as especificações 

descritas neste Termo de Referência, e com as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

6.1.8 Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e 

promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da CONTRATADA, cumprindo 

com as obrigações preestabelecidas; 

6.1.9 Atestar a Nota Fiscal, por intermédio do fiscal designado, após aprovação do arquiteto responsável pelo 

projeto, e verificação se ela é destinada a Instituição e se corresponde à execução dos serviços prestados; 

6.1.10 À CONTRATANTE é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 

cumprimento das especificações e condições deste objeto. 

 

7. DAS CONDIÇÕS DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA, mediante apresentação respectiva Nota Fiscal e 

somente após o recebimento definitivo do objeto, nos termos do art. 140, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e 

regular liquidação, através de transferência bancária. 

7.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá, necessariamente, ser apresentada com os elementos essenciais 

do documento, tais como: 

a) descrição dos itens fornecidos; 

b) o prazo de validade; 
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c) a data da emissão; 

d) os dados do contrato e do órgão contratante; 

e) o valor a pagar; e, 

f) eventual destaque do valor de retenções tributáveis cabíveis. 

7.4 A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, as seguintes certidões: 

Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, Certidão 

Negativa de Débitos relativos as contribuições previdenciárias – CND, Certificado de Regularidade 

do FGTS – CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

7.5 Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela apresentação de 

documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei Complementar nº 123/2006), 

pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas da 

Secretaria da Receita Federal. Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável 

por comunicar ao CREMERN qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a 

execução do contrato. 

7.6 Todas as despesas deverão estar inclusas no preço preposto, e em hipótese alguma poderão ser 

destacadas quando da emissão da Nota Fiscal/Fatura. 

7.7 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, ou ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que sejam 

providenciadas as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação, não acarretando nenhum ônus ao CONTRATANTE. 

7.8 Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, houver atraso na entrega dos 

bens, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

7.9 A CONTRATADA deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e contribuições federais, 

estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do contrato, inclusive aqueles retidos pelo 

CREMERN na forma da lei, devendo destacar as retenções tributárias devidas em suas Notas Fiscais, 

ou entregar documentação comprobatória que comprove a não necessidade de retenção do(s) 

tributo(s). 

7.10 Caso a CONTRATANTE não cumpra o prazo estipulado no item 7.1 pagará à CONTRATADA 

atualização financeira de acordo com a variação do IPCA/IBGE, proporcionalmente aos dias de 

atraso. 

7.11 Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento não 

ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta. 

7.12 No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de 

penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar da fatura devida, ou ainda, quando for 

o caso, cobrada judicialmente. 
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7.13 Após escolha da CONTRATADA, não será levada em conta qualquer reclamação ou 

solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA. 

 

8. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL,  DO PRAZO DE FORNECIMENTO E ENTREGA  

8.1 A contratação do objeto descrito neste Termo de Referência se dará através de Autorização de Compra, 

conforme disposição dos incisos II, do art. 95, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de compra com entrega 

imediata e integral dos bens. 

8.2. O fornecimento dos bens se dará de forma imediata e integral, assim considerado o prazo de entrega de até 

30 (trinta) dias a contar da data de emissão da Autorização de Compra. 

8.3. À Autorização de Compra aplica-se, no que couber, as cláusulas contratuais previstas no art. 92, da Lei nº 

14.133/2021.  

8.4 Os equipamentos serão entregues na sede do Conselho Regional de Medicina do Rio Grande do Norte – 

CREMERN(Avenida Rio Branco 398, Cidade Alta- Natal-RN) e na delegacia do Cremern em Mossoró-RN 

(Rua Julita Gomes de Sena, 20, Bairro Nova Betânia – 59.611-440) conforme distribuição no item 4.1. 

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 A fiscalização da execução da contratação se dará por meio do fiscal formalmente designado pela 

autoridade máxima do CREMERN, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos, observados os ditames da 

Lei nº 14.133/2021 sobre o assunto. 

9.2 Caberá à fiscalização o recebimento provisório do objeto contratual, devendo adotar as providências 

descritas na alínea “a” do inciso II, do atr. 140 da Lei nº 14.133/2021 

9.3 Caberá à Coordenação de Administração do CREMERN o recebimento definitivo do objeto contratual, 

conforme alínea “b” do inciso II, do atr. 140 da Lei nº 14.133/2021, mediante termo detalhado que comprove 

o atendimento das exigências contratuais, o qual será encaminhado à fiscalização para conhecimento e 

atestação da nota fiscal ou fatura apresentada pela CONTRATADA, para fins de liquidação e pagamento. 

9.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 

quaisquer de seus empregados ou prepostos; 

9.5. O fiscal do contrato ficará responsável, ainda, pelo acompanhamento da fiel execução das cláusulas 

contratuais, bem como pela instrução e eventuais processos de aplicação de penalidades, nos casos de 

inadimplemento contratual. 

 

10. DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DA CONTRATAÇÃO 

10.1 A Autorização de Compra será juntada ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgada e 

mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021. 
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10.2. A eficácia da Autorização de Compra ficará condicionada à divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis a contar da data de sua assinatura, 

conforme disposição do art. 94, caput e inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de créditos orçamentários consignados 

no Orçamento da CONTRATANTE no exercício de 2023 e serão alocados pelo Departamento Financeiro e 

Contábil deste Conselho. 

 

12. DAS PENALIDADES 

12.1. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos 

serviços, sujeitando-se, no caso de ocorrência de infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, as 

penalidades constantes no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a saber:  

12.1.1. Advertência, nos casos de inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global da contratação, por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/202;  

12.1.3. Impedimento de licitar e contratar; nos casos em que a CONTRATADA:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.1.5. A aplicação das sanções será precedida de todos os ditames e procedimentos constantes no Título IV 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

13.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Natal- RN, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou 

ações oriundas do futuro Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

mailto:cremec@cremec.org.br
mailto:cremec@cremec.org.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

13.2 Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar o 

impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõe a Lei n.º 14.133/2021 e demais 

legislações aplicáveis de forma subsidiária à referida lei. 

 

 

Natal/RN, 05 junho de 2023. 

 

 

 

Isabelle Maria Bezerra de Oliveira Behling 

Departamento de administração 
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Anexo II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE, entidade de fiscali-

zação da profissão médica, autarquia pública, criado pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regu-

lamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, com sede na Avenida Rio Branco, 398, Cidade 

Alta – CEP 59.025-001 – Natal/RN, inscrito no CNPJ nº 24.517.609/0001-09, por intermédio de seu 

representante legal, consoante delegação de competência conferida pela Lei nº 3.268/57, neste ato repre-

sentado pelo seu Presidente, Marcos Antônio Tavares Jácome da Costa Brito, casado, médico, portador 

da Carteira de Identidade nº xxxx-CRM/RN, CPF nº xxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE 

e do outro lado a empresa ______________________, pessoa jurídica de Direito Privado, devidamente 

inscrita no CNPJ nº _____________________________ e inscrição Estadual , sediada na Rua 

___________________________________ Cep ________, neste ato representada pelo(a) seu(ua) Dire-

tora ____________________, brasileiro(a), casado, profissão , residente e domiciliado a Rua 

______________________________________– Cep __________ portador da Carteira de Identidade nº 

________________ CPF nº ____________________________., doravante denominado CONTRA-

TADA resolvem celebrar o presente Contrato,  regido pela pela Lei 14.133/21, bem como às cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto da contratação diz respeito ao fornecimento de condicionadores de ar tipo Split, conforme 

especificações e quantitativos abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  QUANTIDADE LOCAL DE 

ENTREGA 

 

01 

Ar condicionado – Modelo: Split Piso Teto, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 56.000 BTUs até no máximo 60.000 BTUs, Ciclo: 

frio, Vazão de Ar: Mínimo de 1200m3/h, serpentina de cobre, Voltagem: 

220V, Selo: Procel, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer 

digital, Manual do usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. 

Garantia mínima de 01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos 

(compressor). 

 

04 

Sede do Cremern 

(Natal-RN) 

03 no Auditório e 01 na 
varanda do primeiro 

andar. 

 

02 

Ar-condicionado – Modelo: Split Hi-Wall, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 18.000 BTUs, serpentina de cobre, Ciclo: frio, 

Vazão de Ar: Mínimo de 895m3/h, Voltagem: 220V, Selo: Procel, 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer digital, Manual do 

usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. Garantia mínima de 

01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos (compressor) 

03 Sede do Cremern 

(Natal-RN) 

01 no gabinete da 
presidência, 01 na 

recepção do segundo 

andar e 01 na sala do 
corregedor. 
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03 

Ar condicionado – Modelo: Split Hi-Wall, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 12.000 BTUs, serpentina de cobre, Voltagem: 

220V, Selo: Procel, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer 

digital, Manual do usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. 

Garantia mínima de 01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos 

(compressor). 

 

 

07 

Sede do Cremern 

(Natal-RN) 

01 na sala de audiência, 

02 na sala da presidência 

e 01 na sala de 
informática 

Delegacia do Cremern 

(Mossoró-RN) 

02 salas de atendimentos 

e 01 na sala de reunião 

 

 

04 

Ar condicionado – Modelo: Split Hi-Wall, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 24.000 BTUs, Voltagem: 220V, serpentina de 

cobre, Selo: Procel, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer 

digital, Manual do usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. 

Garantia mínima de 01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos 

(compressor). 

 

01 

Sede do Cremern 

(Natal-RN) 

01 na sala de arquivo 

primeiro andar 

 

 

05 Ar condicionado – Modelo: Split Hi-Wall, Cor: branca, Capacidade de 

refrigeração de no mínimo 36.000 BTUs, serpentina de cobre, Voltagem: 

220V, Selo: Procel, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA Inmetro “A”, Timer 

digital, Manual do usuário em língua portuguesa, Controle remoto sem fio. 

Garantia mínima de 01 ano (evaporadora/condensadora) e 03 anos 

(compressor). 

03 Delegacia do Cremern 

(Mossoró-RN) 

02 para o Auditório e 01 

na sala de recepção. 
 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

  

Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO os 

documentos do EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.º  02 /2023, do Processo Licitatório nº  42  

/2023, e, em especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitaçãoda da CONTRATADA. 

 

Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e 

regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei n. 14.133, de1º de abril de 

2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária: - 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço 

total referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme descritos abaixo: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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§ 1º. Os valores devidos pelo CREMERN pelos serviços contratados serão pagos mediante ordem de 

compras, apresentação nota fiscal e liquidação da despesa, de forma parcelada, conforme a necessidade 

da Contratante, mediante apresentação dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, 

podendoessas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela contratante. 

 

§ 2º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, oprazo de 

pagamento será contado a partir da correspondente regularização. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

5.1. Os produtos/equipamentos deverão ser novos, sem uso e deverão ser entreguesnas caixas lacradas 

pelo fabricante, não sendo aceitos produto violadas, no prazo de até 15 (QUINZE) DIA, conforme Ordem 

de Fornecimento, no endereço da Sede do CREMERN e nas Delegacias , onde haverá servidor designado, 

para o recebimento e fiscalização do objeto e valor contratado em conformidade com o a Ata de registro. 

5.2. Os produtos/equipamentos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 

posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos opcionais constantes 

da proposta comercial, quanto à marca, modelo, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos 

exigidos. 

5.3. Após recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente, mediante a verificação da 

qualidade e sua consequente aceitação, por intermédio de Termo Definitivo de Recebimento assinado 

pelo Fiscal do Contrato. 

5.4. Caberá ao fiscal do contrato rejeitar os produtos/equipamentos, caso não esteja de acordo com as 

exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original ou novo, bem como determinar a sua 

substituição. 

5.5 Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à disposição ou fornecimento dos 

produtos/equipamentos correrão inteira e exclusivamente por conta do CONTRATADO. 

5.6. Caberá à Licitante Vencedora: 

5.6.1. Transportar, por sua conta e risco, os produtos/equipamentos até os endereços informados, 

ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes no trajeto de transporte; 

5.6.2. Substituir os equipamentos que apresentar defeitos, bem como avariasdevido ao transporte; 

5.7. Os produtos/equipamentos serão objeto de inspeção, que será realizadapelo fiscal do contrato, 

conforme procedimentos a seguir: 

5.7.1 Abertura das embalagens; 

5.7.2 Comprovação de que o produto atende às especificações mínimasexigidas e/ou aquelas 

superiores oferecidas pela CONTRATADA; 

5.7.3. Colocação do produto em funcionamento se for o caso; 
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5.7.4 Teste dos componentes se for o caso; 

5.7.5. Os produtos/mobiliários deverão vir montados (ou montar no local da entrega); 

5.7.6. A contratada deverá tomar providências e substituir os itens que não estiverem de acordo com o 

solicitado, quando apresentarem defeito de fabricação ou adulteração de qualidade ou sofrer alteração de 

suas características dentro do prazo de validade, no prazo máximo de 01 (UM) dia, sem culpa da 

administração. 

5.7.7. Nos casos de substituição do produto, iniciar-se-ão os prazos e procedimentos estabelecidos neste 

Termo de Referência; 

5.7.8. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade 

dos produtos/equipamentos entregues. 

5.7.9  Os Produtos serão recebidos da seguinte forma: 

a) Provisoriamente para posterior verificação da conformidade dos mesmos com as especificações 

e validades quando for o caso, devidamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente 

aceitação. 

b) Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação. 

Caso algum material recebido não esteja em pleno acordo com o especificado, ou não seja aceito pelo 

contratante, a Contratada assume total responsabilidadepela sua retirada nas dependências do Município, 

bem como a troca será às suas expensas; 

5.7.10  O cremern  adotará seguinte critério de procedimento durante a vigência do contrato: 

Emitirá Ordem de Compra para aquisição dos produtos solicitados, onde constará a quantidade, o produto, 

incluindo o responsável pelo recebimento e data da emissão. 

a) Cópia da Ordem de Compra será remetida ao Setor requisitante para acompanhar os prazos 

contratados. 

b) Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendassolicitadas. Este aceite será 

parte do ajuste a ser feito quando do pagamento da fatura. 

c) Caso ocorram irregularidades no fornecimento, serão adotados os seguintesprocedimentos:  

d.1). Será emitido na Ordem de Compra o motivo da irregularidade apresentadapelo fornecedor. 

d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência do Contrato, a Prefeitura Municipal junto 

com o Fundo Municipal de Saúde de Arenópolis-Go, notificará o fornecedor sobreos fatos decorrentes e 

apontados pelas Secretarias requisitantes. 

d.3). Tendo sido notificado e o fornecedor incorrer novamente no descumprimento das clausula listadas, 

imediatamente será cancelado o contrato, sendo adotadas as medidas listadas nos itens descritos na 

clausula XX do Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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O prazo de vigência do presente contrato de fornecimento do produto será da data de assinatura até 

XXX meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma legal. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, fretes, carrego e 

descarrego decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o CREMERN. 

Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo desta compra. Substituir, 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem custos adicionais, as unidades que apresentarem 

defeitos, contaminações ou avarias de qualquer natureza, assim como aquelas que não corresponderem à 

solicitação da contratante quanto a sua classificação e/ou quantidade, prazo de validade (do produto ou 

do vasilhame), ou sinais de violação do lacre do produto. 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 

culpa ou dolo até a entrega dos produtos, incluindo as entregas feitas por transportadoras. 

Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido. 

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta 

aquisição. 

Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas. Entregar os produtos embalados 

adequadamente e nas quantidades solicitadas. 

O solicitante vencedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições de fornecimento, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor da adjudicação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, fretes, carrego e 

descarrego decorrentes do fornecimento do objeto, sem qualquer ônus para o CREMERN 

Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante toda a vigência do contrato. Substituir 

imediatamente, sem custos adicionais, os produtos que apresentarem defeito. 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 

culpa ou dolo até a entrega dos produtos. 

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo máximo para entrega do objeto. 

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante e após a entrega do 

objeto. 

Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas. 

O solicitante vencedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições da contratação, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor da adjudicação. 

 

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
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Este contrato poderá ser alterado nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, mediantea formalização 

do correspondente Termo de Aditamento. 

 

Parágrafo único – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até olimite de 25% (vinte e cinco 

por cento) de seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as 

partes ultrapassar o limite indicado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E 

INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 

O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a contratada às seguintes sanções, sem prejuízo das 

previstas no Edital de PREGÃO ELETRONICO do qual se originou o contrato, a qual faz parte integrante 

do presente Contrato: 

Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada dia de atraso, contados 

do estabelecido no Edital de Pregão, até o limite de 10% (dezpor cento) de cada fornecimento. 

Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento e rescisão do presente contrato, sem prejuízo do 

cancelamento do coontrato. 

Impedimento de contrato com a Prefeitura Municipal de XXX pelo período até 5 (cinco) anos, caso a 

rescisão decorra de qualquer das situações previstas no Edital e no contrato. 

Parágrafo único: A CONTRATADA também é responsável pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presentetermo, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado 

nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos da Lei 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a 

cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que a advierem do 

rompimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 

Será competente o foro da Comarca de com renúnciaexpressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para solução de questões oriundasdeste CONTRATO. 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

para que surtam todos os efeitos de direito,dando-se publicidade ao ato mediante publicação de seu 

resumo na Imprensa Oficial. 

Natal de de 2023. 

 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

 

 

NOME: NOME:  CPF:  CPF:  
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